REESTRUTURAGAO E INSOLVENCIA

NOVA LEI DE FALENCIA E RECUPERAGAO JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL

25 DE MAIO DE 2021

SERIE _
LEI DE RECUPERACAO
E FALENCIA

Entraram em vigor, no fim de janeiro de 2021, as alteragdes trazidas pelaLei n° 14.112/20 4 Lei n° 11.101/05 (que trata da
recuperagio judicial, recuperagdo extrajudicial e faléncia), a Lei n° 10.522/02 (que regula o cadastro informativo dos créditos ndo
quitados de érgdos e entidades federais) e a Lei n° 8.929/94 (que institui a Cédula de Produto Rural).

O presidente da RepuUblica havia vetado 14 pontos da Lei n° 14.112/20, mas, em 17 de margo de 2021, o Congresso Nacional
derrubou 12 dos 14 vetos. Foram mantidos os vetos relacionados aos dispositivos que disciplinavam (i) a possibilidade de o
Ministério da Agricultura, Pecuédria e Abastecimento definir quais eventos poderiam ser caracterizados como atos fortuitos e de
forga maior para fins de eventual submissdo de créditos e garantias vinculados as Cédulas de Produto Rural (CPRs), com
liquidagao fisica, a recuperacio judicial; e (ii) a suspensdo de execugdes trabalhistas contra coobrigados de recuperandas.

Apresentamos neste artigo uma comparagao atualizada da redagdo original da Lei n° 11.101/05 com a nova redagdo em vigor. As
principais alteragdes referem-se a:

seguranga juridica e “superprioridade" em relagdo & concessdo de empréstimos durante a recuperagao judicial;

seguranga juridica e modificagdo de algumas das regras de venda de ativos;

insolvéncia transfronteirica e cooperagéo entre as Justigas nacional e estrangeira em casos dessa natureza;

faléncia mais célere em termos de venda de ativos e de extingdo das obrigagdes, com alteragdes também aos arts. 83 e 84 da
Lei n° 101/05, que regulam o rol de credores concursais e extraconcursais, respectivamente;

impossibilidade de extensdo dos efeitos da faléncia;

regras gerais da recuperagao extrajudicial, com possibilidade de inclusdo de créditos trabalhistas e redugdo do quérum
necessario para homologagao do plano;

parcelamento de dividas com a Unido e outras questdes tributérias; e

recuperagio judicial de produtores rurais.
Além dos pontos acima, entre os vetos rejeitados pelo Congresso Nacional, foi admitida a alteragdo na Lei n° 8.929/94, mais
especificamente no art. 11, caput, para expressamente dispor que nao estardo sujeitos aos efeitos da recuperagao judicial os
créditos e as garantias cedulares vinculados & CPR com liquidagao fisica, em caso de antecipagao parcial ou integral do prego, ou,
ainda, representativa de operagdo de troca por insumos (barter). A nova redagdo do artigo ainda estabelece que subsiste ao

credor o direito & restituigdo de tais bens que se encontrarem em poder do emitente da cédula ou de qualquer terceiro, salvo
motivo de caso fortuito ou forga maior que comprovadamente impega o cumprimento parcial ou total da entrega do produto.

Em caso de dividas, as equipes deReestruturacdo de dividas e insolvéncia e de Tributos do Machado Meyer estdo a disposigdo.
Sécios da equipe de Reestruturagdo responsaveis por este informativo:Renata Oliveira e Renato Maggio.

Sdcia da equipe de Tributos responsavel por este informativo:Bruna Marrara.

Analise das principais mudangas

Lei n®11.101/05 antes da Lei n® 14.112/20 Lei n® 11.101/05 apds a Lei n° 14.112/20
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Constatacao prévia

N&o havia previséo legal para realizagdo de constatacéo prévia.

Na prética, alguns juizes determinavam a realizacao da constatagdo
prévia antes de deferir o processamento da recuperagéo judicial, em
linha com a Recomendagéo n° 57 do Conselho Nacional de Justiga
(CNJ).

Constatacao prévia

A constatagédo prévia esta prevista na Lei n® 11.101/05, facultandc

juiz sua realizag@o quando reputar necessario (art. 51-A).

O perito nomeado pelo juiz tem o prazo de cinco dias, no maximo
para apresentar laudo de constatagdo das reais condigdes de
funcionamento do devedor e da regularidade da documentacéo

apresentada com a peticdo inicial (art. 51-A, § 29).

E vedado o indeferimento do processamento da recuperagao judi
baseado na andlise de viabilidade econémica do devedor (art. 51-
59).

Caso a constatacdo prévia detecte indicios contundentes de utiliz
fraudulenta da recuperagéo judicial, o juiz podera indeferir a petic:
inicial, sem prejuizo de oficiar ao Ministério Publico para tomada ¢

providéncias criminais eventualmente cabiveis (art. 51-A, § 6°).

Caso a constatagdo prévia demonstre que o principal estabelecin
do devedor nao se situa na area de competéncia do juizo, o juiz
devera determinar a remessa dos autos, com urgéncia, ao juizo
competente (art. 51-A, § 79).

Stay period

A partir do deferimento do pedido de recuperagéo judicial, iniciava-se
o stay period, intervalo de 180 dias de suspens&o de execugdes e
atos de constricdo contra o devedor por credores sujeitos ao
processo, o que visa a dar félego para a negociacao do plano de

recuperagao judicial.

Tal periodo seria improrrogavel nos termos da Lei n® 11.101/05, mas a
jurisprudéncia vinha admitindo a prorrogacéo, ocasionalmente até por
mais de uma vez, quando a votacéo do plano nao se dava no prazo de
180 dias por atos nao atribuiveis a devedora. Para referéncia, as
votagdes dos planos nas recuperagdes em tramite no estado de Séo
Paulo tém demorado, em média, 517 dias, conforme dados da 22 Fase

do Observatério de Insolvéncia do NEPI-PUC/SP e ABJ.

Credores extraconcursais e o fisco a priori ndo séo atingidos pelo stay
period. Contudo, constrices e excussdes de bens de capital
essenciais sdo vedadas em tal periodo. Conforme entendimento do
Superior Tribunal de Justiga (STJ), o juizo competente para decidir

sobre o tema é o da recuperagéo judicial.

Nao havia previséo legal para stay periodem relagédo a mediagdo ou a

recuperagao extrajudicial.

Stay period

Prevé expressamente a possibilidade de prorrogacao dostay peri
de 180 dias por igual periodo e uma Unica vez, desde que a
impossibilidade de votagao do plano ndo seja atribuida a recuper:

O stay period poderé ser prorrogado uma segunda vez, caso 0s
credores apresentem plano alternativo de recuperacéo judicial na
hipéteses previstas no art. 62, § 4°-A, e no art. 56, § 4° (art. 6°, § 4
49-A).

O stay period é contado do deferimento do processamento — tal c«
antes da Lei n® 14.112/20, mas, em caso de urgéncia, a tutela
antecipada podera ser concedida para que seus efeitos se iniciern
total ou parcialmente, desde o protocolo.

A regra para a possibilidade de excussao e constricdo pelo fisco ¢
pelos credores extraconcursais continua. Ha defini¢do legal expre
da competéncia do juizo da recuperacéo para tratar do tema dos |
de capital essenciais art. 62, §§ 7° e 7°-A.

Ha previsao legal parastay period na mediacéo prévia e na

recuperacao extrajudicial (mais detalhes, ver item sobre o tema,
abaixo).




Verificacao e habilitacdo de créditos

Tais disposicdes estavam elencadas nos arts. 7° ao 20 da Lei

n? 11.101/05, e inexistiam previsdes expressas acerca do que ocorre
com as habilitagdes e impugnagdes em curso, em caso de
encerramento da recuperacao judicial.

Verificagao e habilitacdo de créditos

Ha regra expressa quanto a possibilidade de encerramento da
recuperacéo judicial ainda que o Quadro Geral de Credores néo t
sido homologado. Com isso, as habilitagdes e impugnacdes
retardatarias deverdo ser redistribuidas ao juizo da recuperacé@o
judicial como agdes autdnomas por meio do rito comum, sendo qt
habilitacdes retardatarias terdo a competente reserva de crédito (;
10, §§ 7°a 99).

Ha tratamento especifico para habilitacdo de crédito fiscal na falél
(art. 7°-A). Além disso, o §4°, incisos | e II, deste artigo delimita qt
temas relacionados aos créditos fiscais seriam de competéncia dc
juizo falimentar e quais seriam do juizo da execucéo fiscal. Nesse
contexto, em consonancia com o CTN e a Lei de Execugéo Fiscal
cujo artigo 5° determina que a competéncia para processar e julg:
execugdo de divida ativa da Fazenda Publica exclui a de qualque
outro juizo, incluindo o falimentar, a competéncia para apreciagéo
existéncia, da exigibilidade e do valor de crédito sera do juizo da
execugdo fiscal. Ou seja, a andlise do mérito da execugao fiscal n
serd atraida pelo juizo falimentar, mas sim apreciada pelo juizo d:
execucao fiscal. Por sua vez, compete ao juizo falimentar ndo sé
apreciar temas como cdlculo e classificagdo dos créditos, como
também aqueles pertinentes a arrecadacéo dos bens, realizagao
ativo e pagamento aos credores .J4 o inciso V do artigo em come
observada a competéncia do juizo da execugéo fiscal para apreci
matéria mencionada acima, estabelece que “as execugdes fiscais
permanecerao suspensas até o encerramento da faléncia, sem
prejuizo da possibilidade de prosseguimento contra os
corresponsaveis.” No entanto, a despeito das alteragdes introduzi
pela Lei n® 14.112/20, que entrou em vigor em 23 de janeiro de 2(
a 12 Secao do STJ, em maio do corrente ano, por unanimidade, a
ao rito dos recursos repetitivos o REsp 1.891.836/SP, sob o tema
1092, com a seguinte tese controvertida: "Possibilidade de a Faze
Publica habilitar em processo de faléncia crédito tributario objeto «
execugao fiscal em curso”.

No caso de faléncias, ha prazo decadencial de trés anos, contadc
decretacgdo da faléncia, para habilitagdes e pedidos de reserva de
crédito (art. 10, § 10). Essa regra é valida para as faléncias
decretadas apo6s a vigéncia da lei.

O rateio na faléncia pode se dar ainda que néo esteja formado o
Quadro Geral de Credores, desde que a classe de credores a ser
satisfeita ja tenha tido todas as impugnacdes judiciais apresentad
no prazo previsto no art. 82, ressalvada a reserva dos créditos
controvertidos em fungéo das habilitacdes retardatarias de créditc
distribuidas até entdo e ainda néo julgadas (art. 16).

Créditos trabalhistas

Deviam ser quitados em até um ano, sendo que cinco salarios
minimos por trabalhador dos créditos de natureza estritamente salarial
vencidos nos trés meses anteriores ao pedido deviam ser pagos no
prazo de 30 dias.

Créditos trabalhistas

Mantida a regra dos cinco salarios minimos anteriormente referid
remanescente pode ser quitado em até dois anos, desde que o pl
a critério do juiz: (i) apresente garantias suficientes; (ii) tenha sido
aprovado na classe [; e (iii) garanta o pagamento da integralidade
créditos trabalhistas (art. 54, §§ 1° e 2°9).




Aspectos tributarios

Quando da concessao da recuperacao judicial, a recuperanda deveria
apresentar CND negativa (art. 57). Contudo, como a lei que prevé
parcelamento tributario demorou a ser promulgada e, quando o foi,
recebeu criticas, a jurisprudéncia vinha suavizando tal exigéncia.

A questao tributaria regulada era a auséncia de sucessao do
adquirente de unidade produtiva isolada (UPI) no ambito de alienagéo
judicial aprovada no plano, desde que tal adquirente nao fosse (i)
socio da sociedade falida ou da sociedade controlada pelo falido; (i)
parente, em linha reta ou colateral até o 4° (quarto) grau,
consanguineo ou afim, do falido ou de sécio da sociedade falida; ou
(i) identificado como agente do falido com o objetivo de fraudar a
sucessao.

Aspectos tributarios

A exigéncia do art. 57 persiste.

Tratamento tributario aplicavel aos ganhos de capital na alienaca
Jjudicial de UPI: a parcela do lucro liquido decorrente do ganho de
capital resultante da alienagéo judicial de UPI podera ser
integralmente compensada com prejuizos fiscais de exercicios
anteriores, sem a limitagdo de 30%. Para tanto, a alienagéo dever
ocorrer entre partes independentes. Ainda, o Imposto de Renda d
Pessoa Juridica (IRPJ) e a Contribuicao Social sobre o Lucro Liq
(CSLL) devidos sobre o ganho de capital poderéo ser parcelados.

Tratamento tributdrio dos efeitos relativos a reducao do valor das
dividas nas hipéteses de renegociagdo (“haircut”) independentem
dos efeitos contébeis e desde que a renegociacéo das dividas oci
entre partes ndo relacionadas, mesmo que as dividas néo estejan
sujeitas ao plano de recuperagao judicial, os efeitos de sua redug:
tém o seguinte tratamento tributario:

(i) as receitas ndo serdo tributadas por PIS e Cofins;

(i) o ganho podera ser integralmente compensado com prejuizos
fiscais de exercicios anteriores, sem a limitagdo de 30%.

Dedutibilidade das despesas. despesas correspondentes a obriga
assumida no plano serdo consideradas dedutiveis da base de cal
do IRPJ e da CSLL.

Atos de constrigdo patrimonial no &mbito de execugbes fiscais:ap
de garantir discricionariedade ao juizo da execucéo fiscal de créd
tributérios para determinar atos de constri¢do patrimonial, o juizo
recuperacao tem competéncia para determinar a substituicao de t
atos que recaiam sobre bens de capital essenciais a manutencao
atividade empresarial, a ser exercida mediante cooperagao
jurisdicional.

Pagamento de dividas tributdrias. uma vez deferido o processame
da recuperacao judicial, os débitos tributarios federais poderao se
quitados de forma consolidada em até 120 meses. As prestagdes
serdo calculadas de forma que as devidas nos primeiros anos sej
mais baixas que as devidas nos anos seguintes. Quanto aos débi
administrados pela Receita Federal do Brasil, até 30% da divida
consolidada podera ser quitada com a utilizacéo de créditos de
prejuizo fiscal e o remanescente podera ser parcelado em 84 vez
O valor das parcelas também serd menor nos primeiros anos de
pagamento.

Outras modalidades de parcelamento também estao disponiveis,
termos da Lei n® 10.522/02, conforme alterada.

Transacéo: uma vez deferido o processamento da recuperagao
judicial, o contribuinte podera submeter a Procuradoria Geral da
Fazenda Nacional proposta de transagao. As condi¢des da transe
deverdo envolver pagamento no prazo de até 120 meses, reduco:
valor do débito de até 70%, entre outras.




Atuacdo do administrador judicial

Néo existia previsao legal obrigando o administrador judicial a manter
um site com as informagdes dos processos em que atua.

O administrador judicial ndo era obrigado a atestar a veracidade das
informago6es prestadas pelo devedor nem a fiscalizar as negociagbes
travadas entre o devedor e seus credores.

Nao havia previsdo de métodos alternativos de deliberacéo dos
credores (p.ex., por meio de termo de adeséo ou votacéo eletrénica)
e, portanto, ndo havia obrigacao legal de o administrador judicial
fiscalizar tais atos.

A obrigagdo de vender os ativos da massa falida néo tinha prazo. O
administrador judicial podia requerer ao juiz a venda antecipada de
bens pereciveis, deterioraveis ou sujeitos a consideravel
desvalorizagao ou ainda de conservagao arriscada ou dispendiosa.
Além disso, ndo havia obrigacdo expressa para que o administrador
judicial arrecadasse na faléncia os valores de depdsitos em processos
em que o falido era parte, embora atualmente entenda-se que essa é
uma obrigacao implicita.

N&o havia previsdo de mecanismos de cooperagao para processos
transnacionais de insolvéncia.

Atuacao do administrador judicial

O administrador judicial deve estimular a mediagéo, a conciliagao
demais métodos alternativos de solugéo de conflitos.

O administrador judicial deve manter endereco eletrénico com
informagdes atualizadas sobre os processos de faléncia e
recuperacao judicial, com as principais pecas do processo e 0s
relatérios mensais de atividades, e sobre o plano de recuperacao
judicial, bem como para recebimento de habilitacdes e divergénci;
em ambito administrativo, salvo deciséo judicial em sentido contré

H& ampliagdo do escopo das fungdes do administrador judicial no
ambito do processo de recuperacéo judicial, notadamente: (i) fisc:
a veracidade e conformidade das informagdes prestadas pelo dev
para fins de elaboragéo do relatério mensal de atividades; (ii) fisc
as negociagdes entre devedor e credores, assegurando que as p:
n&do adotem expedientes dilatérios ou prejudiciais; (iii) fiscalizar, p
meio de emissao de parecer sobre sua regularidade, as deliberag
da Assembleia Geral de Credores (AGC) por meio de termo de
adeséo, votagdo por meio eletrénico ou qualquer outro mecanism
idéneo (art. 39, § 59); (iv) submeter a votacdo em AGC que rejeita
plano de recuperacéo judicial proposto pelo devedor a concessao
prazo de 30 dias para apresentacéo do plano de recuperagao judi
pelos credores (art. 56, § 4°); (v) apresentar em 48 horas relatério
manifestacdes dos credores sobre a realizagdo de AGC para delit
sobre a venda de ativos, requerendo sua convocacao.

H& ampliagdo do escopo das fungdes do administrador judicial no
ambito do processo de faléncia, notadamente: (i) obrigacéo de
apresentar em 60 dias do seu termo de nomeagao plano detalhac
realizagdo dos ativos; (i) proceder a venda de todos os bens da
massa falida no prazo maximo de 180 dias, contado da data da
juntada do auto de arrecadagéo, sob pena de destituicao, salvo pi
impossibilidade fundamentada, reconhecida por decis&o judicial; (
em caso de insuficiéncia dos bens para as despesas do processo
promover a venda dos bens arrecadados no prazo maximo de 30
para bens méveis, e de 60 dias, para bens iméveis, caso os credc
nao requeiram o prosseguimento da faléncia; (iv) arrecadar os val
dos depositos realizados em processos administrativos ou judiciai
nos quais o falido figure como parte, oriundos de penhoras, de
bloqueios, de apreensdes, de leildes, de alienagéo judicial e de ol
hipéteses de constricdo judicial, ressalvados os depdsitos de tribu
federais.

Ha previsdo de atuagao no ambito de processos transnacionais d
insolvéncia, notadamente: (i) autorizacé@o para atuar em processo
judiciais estrangeiros na qualidade de representante do processo
judicial brasileiro, em caso de faléncia; e (ii) obrigacao de coopere
e de comunicagdo com a autoridade estrangeira e com os
representantes estrangeiros.

Meios de recuperacéo judicial

N&o era prevista expressamente a converséo de divida em capital
(apenas o aumento de capital social), mas tratava-se de um meio de
recuperagao utilizado.

Nao existia previsdo de venda integral da devedora.

Meios de recuperacéo judicial

A conversao de divida em capital passou a integrar o rol do art. 5(
Lei n® 11.101/05 e hé previsao de que essa operacdo nao traz ris
sucessao ou responsabilidade por dividas a terceiros.

A mesma regra de auséncia de responsabilidade e sucessao esté
expressa para os administradores que vierem a substituir antigos
administradores como meio de recuperagao e para credores que

fizerem aportes de valores (art. 50, § 32).

O plano alternativo dos credores também pode prever a capitaliza
de créditos, inclusive com a troca de controle, permitindo-se o dire
de retirada do sécio do devedor (art. 56, § 7°).

Venda integral da devedora: passa a ser um meio de recuperagac
previsto no rol do art. 50 da Lei n® 11.101/05 e pode ser utilizada
quando a situagdo dos credores ndo sujeitos ao processo e nao
aderentes for, no minimo, a mesma que teriam em uma faléncia.
Nessa hipotese, serd aplicada a regra de auséncia de sucessao c
UPL.




DIP financing

O tratamento previsto no art. 67 da Lei n® 11.101/05 era insuficiente e
nao previa a necessaria superprioridade. Assim, a grande maioria dos
casos de financiamento em nosso pais sempre contaram com
garantias, especialmente as de natureza fiduciaria, e arranjos
contratuais para obtencéo da superprioridade.

Também inexistia previsdo expressa na Lei n® 11.101/05

resguardando o terceiro de boa-fé.

Nao havia disposi¢édo na Lei n® 11.101/05 autorizando a constituicao
de garantia subordinada sobre ativos do devedor sem a anuéncia do
detentor da garantia original.

A experiéncia demonstrava que os casos de DIPfinancing acabavam
envolvendo diversas discussodes judiciais.

DIP financing

A superprioridade estda prevista em lei (art. 84). Contudo, a garant
fiduciaria continua sendo aconselhada, em razdo de o pedido de
restituicao in naturando se submeter ao concurso de credores.
Davidas se deve haver autorizagéo judicial (aconselhavel).

O art. 69-B dispde que a modificacdo em grau de recurso da deci
que autorizou a contratagao nédo pode alterar a natureza
extraconcursal, nem as garantias outorgadas pela devedora ao
financiador de boa-fé, caso o desembolso tenha sido feito.

O art. 69-C autoriza a constituigdo de garantia subordinada sobre
ou mais ativos do devedor em favor do financiador de devedor en
recuperacéo judicial, dispensando a anuéncia do detentor da gare
original, observado que a garantia subordinada, em qualquer hipé
ficara limitada ao eventual excesso resultante da alienacao do ati
objeto da garantia original e que tal disposi¢ao néo se aplicara a

qualquer modalidade de alienacéo fiduciaria ou cessao fiduciaria.

O art. 69-E prevé que o financiamento pode ser dado por qualque
pessoa, incluindo familiares, sécios e integrantes do grupo deved:

O art. 69-D dispde que, em caso de convolagédo da recuperagéo
judicial em faléncia, o contrato de financiamento seré consideradc
automaticamente rescindido e as garantias constituidas e as
preferéncias serdo conservadas até o limite dos valores efetivame
entregues a devedora antes da data da sentenca que convolar a
recuperacéo judicial em faléncia.

Consolidacao

N&o era regulada na Lei n® 11.101/05.

A consolidacao processual era admitida com base nas regras de
litisconsércio do Cédigo de Processo Civil (CPC), as quais se
aplicavam em relagdo ao que néo fosse incompativel com os
processos de insolvéncia, nos termos do art. 189 da Lei n® 11.101/05.

Né&o havia consenso na jurisprudéncia quanto aos requisitos, a
competéncia da decisao sobre o tema, aos critérios e aos quéruns
aplicaveis para sua votagéo.

Consolidacao

Ha previséo na Lei n® 11.101/05 estipulando o juizo competente, «
requisitos, a documentagao necesséria e a forma de votagéo em «
de consolidacédo processual (art. 69-G).

A decisao sobre a consolidacéo substancial pode, de forma
excepcional, ser do magistrado, e os requisitos para sua aceitaca
sdo a constatagdo da interconexao e da confusdo entre ativos ou
passivos dos devedores pertencentes ao mesmo grupo econémic
de modo que néo seja possivel identificar sua titularidade sem
excessivo dispéndio de tempo ou recursos, por meio da constatac
de no minimo duas das seguintes hipéteses: (i) existéncia de
garantias cruzadas; (i) relag@o de controle ou de dependéncia; (ii
identidade do quadro societario; e (iv) atuagéo conjunta no merca
que tem gerado criticas (art. 69-J).

Em caso de consolidagao substancial, ha extingao imediata de
garantias fidejussérias e de créditos detidos por um devedor conti
outro (art. 69-K).

Ha regra prevendo que a garantia real ndo sera prejudicada em
eventual consolidagao substancial, exceto com a aprovagao do tit
(art. 69-K).

Credor parceiro ou apoiador

Nao era regulada na Lei n® 11.101/05.

Criacao doutrinaria e jurisprudencial baseada no espirito do art. 67 da
Lei n® 11.101/05, que permitia, com base em previsdo no plano e com
justificativas, que determinado credor, denominado parceiro ou
apoiador, tivesse tratamento privilegiado na recuperacao judicial em
relacéo aos demais credores da mesma classe.

Credor parceiro ou apoiador

O art. 67, paragrafo Unico, permite tratamento diferenciado aos
créditos sujeitos a recuperacao judicial de fornecedores de bens ¢
servigos que continuarem a prové-los normalmente apés o pedidc
recuperacao judicial, desde que tais bens ou servigos sejam
necessarios para a manutengdo das atividades e que o tratament
diferenciado seja adequado e razodvel no que concerne a relagac
comercial futura.

Ha tratamento no art. 84 da Lei n® 11.101/05.

Operacdes compromissadas e derivativas

Sem tratamento na Lei n® 11.101/05. Na pratica, admitia-se o
vencimento antecipado e a compensagao.

Operacdes compromissadas e derivativas

A possibilidade de vencimento antecipado e de compensagao est
prevista em lei, e eventual crédito remanescente esta sujeito a

recuperacao judicial, exceto se existir garantia fiduciaria.




Venda de ativos

UPI: ndo havia definicdo legal do que é UPI. A regra de auséncia de
sucessao exemplificava apenas as obrigacdes tributarias e
trabalhistas e, a exemplo do Al 2237160-80.2019.8.26.0000 do TJSP,
a maioria dos julgados entendia que a venda precisava ser feita por
alguma modalidade de concorréncia do art. 142 da Lei n® 11.101/05
para garantir a auséncia de sucessao (ja havia, contudo, precedente
do STJ permitindo outra modalidade de venda de UPI dentro da
recuperagéo judicial, desde que autorizada por quérum especial e
indicando que a regra de auséncia de sucessao deveria prevalecer:
REsp n® 1.689.187-RJ).

Ativos: se ndo existisse previsdo no plano, a venda e a oneragéo de
ativos dependiam de autorizagao do juiz, ouvido comité de credores
(se existente), devendo o juiz analisar a evidente utilidade da
transacgao.

Regra de sucessao: aplicavam-se as regras gerais de sucessao do
adquirente na venda de ativos nos processos de recuperacao ndo
realizadas na forma de UPI (i.e., propter rem).

Meios de concorréncia: leildo, pregao e proposta fechada.
Preco: discussdes sobre preco vil ndo eram incomuns.
Intimag&o: obrigatéria a intimacao do Ministério Publico.

Terceiro de boa-fé: sem previsdo expressa na Lei n® 11.101/05
resguardando seus interesses.

Venda de ativos

UPI: ha definicdo legal (bens, direitos e ativos, tangiveis ou
intangiveis, como participagdo societaria), a exemplificagdo da
auséncia de sucessao abrange todas as obrigacgdes, incluindo
ambiental e da Lei Anticorrupgéo, e a obrigatoriedade de seguir u
das modalidades de concorréncia do art. 142 da Lei n® 11.101/05
persiste (arts. 60 e 60-A), contudo de forma flexibilizada, incluindc
utilizag@o de agente de mercado.

Ativos: se ndo existir previséo no plano, venda e oneracao de ativ
néo circulantes (essa é a novidade) dependerao de autorizagéo d
juiz, ouvido comité de credores, se existente (o requisito evidente
utilidade deixou de existir). Credores com crédito em conjunto sug
a 15% do total do passivo sujeito, se prestarem caucéo e desde g
apresentem razdes fundamentadas, poderéo requerer AGC para
deliberar sobre o tema, cabendo ao administrador judicial expor o
ocorrido ao juiz, convocando AGC, se presentes os requisitos. Tu
isso deve ser feito de forma célere, de acordo com os prazos lega
do modo menos oneroso, cabendo aos credores insurgentes arca
com os custos associados.

Regra de sucessao: Os arts. 60, paragrafo Unico, e 66, § 3° da Le
n? 11.101/05 n&o deixam margem para duvidas de que o bem
alienado durante a recuperacao judicial estara livre de qualquer 6
de que o adquirente ndo sucedera o devedor em suas obrigacdes
Foram incluidas expressamente nessas obrigacdes as de naturez
ambiental, trabalhista, regulatéria, administrativa, penal e
anticorrupgéo. As obrigagdes tributarias ja estavam excepcionada
redacdo original da Lei n® 11.101/05. A inclusao do § 3° do art. 66
Lei n® 11.101/05 encerra qualquer discusséo e estabelece que as
vendas realizadas com autorizagao judicial também estéo blindad
de onus.

Meios de concorréncia: o art. 142 da Lei n® 11.101/05 prevé leilao
eletrénico, processo competitivo organizado por agente especializ
e de reputagao ilibada e qualquer outra modalidade aprovada nos
termos da lei.

Preco: ndo pode mais haver discusséo sobre preco vil. O terceiro
impugnar a venda devera fazer ou apresentar oferta firme de terc
e caucionar 10% do valor da oferta. Suscitar obje¢édo indevida sok
algum ponto é ato atentatério a dignidade da justiga.

Intimag&o: obrigatéria a intimagao do Ministério Publico e do fisco

Terceiro de boa-fé: a alienacdo de bens ou a garantia outorgada y
devedora a adquirente ou a financiador de boa-fé, desde que real
mediante autorizacéo judicial expressa ou prevista em plano de
recuperacao judicial ou extrajudicial aprovado, ndo podera ser
anulada ou tornada ineficaz apés a consumagao do negécio juridi
com o recebimento dos recursos correspondentes pela devedora.




Plano alternativo proposto pelos credores

Néo havia previsdo para tanto. Apenas o devedor podia propor plano
de recuperagao judicial, e qualquer proposta de alteragédo formulada
por credores deveria contar com a expressa concordancia do devedor.
A rejeicdo do plano sem preenchimento dos requisitos para
homologacéo por cram down implicava a convolagéo da recuperagdo
judicial em faléncia.

Plano alternativo proposto pelos credores

Os credores poderao apresentar plano alternativo se o devedor, &
a prorrogacao do stay period, nao conseguir colocar em votacao t
plano ou se, apés a rejeicéo do plano em AGC, os credores votar,
pela concesséo de prazo de 30 dias para tanto, sendo que nesse
o plano alternativo devera ser votado em até 90 dias a contar da /
que deliberou pela apresentacéo do plano.

O plano alternativo devera contar com um quérum especifico de ¢
por credores que representem, alternativamente, mais de 25% do
créditos totais sujeitos a recuperagéo judicial ou mais de 35% dos
créditos dos credores presentes a AGC que deliberou pela
apresentacado de plano alternativo (art. 56, § 62, lll); ndo poderao
existir obrigagdes novas nao previstas em lei ou nos contratos
anteriores aos socios do devedor; devera haver uma previséo de
isencédo de garantias pessoais prestadas pelas pessoas naturais ¢
relagdo aos créditos que sejam de titularidade dos credores que
apoiaram/votaram favoravelmente ao plano alternativo, que ndo
podera impor sacrificio maior ao devedor e a seus sécios do que
aquele que decorreria da liquidagdo em uma faléncia.(art. 56, §§ -
99).

O plano proposto pelos credores podera prever a capitalizagdo dc
créditos, inclusive com a consequente alteragéo do controle da
devedora, permitido o exercicio do direito de retirada pelo sécio d
devedor (art. 56, § 7).

O plano alternativo somente se aplicara as recuperagdes judiciais
ajuizadas apds o inicio de vigéncia da Lei n® 14.112/20.

AGC

Presencial é a regra prevista na Lei n® 11.101/05, mas, por causa da
pandemia de covid-19, foi admitida a AGC virtual pela jurisprudéncia,
inclusive com a expedicao da Recomendacao n° 63 pelo Conselho
Nacional de Justiga (CNJ) nesse sentido.

AGC

Podera ser virtual e também substituida, com idénticos efeitos, pc
termo de adeséo firmado por credores que satisfagam o quérum ¢
aprovacao especifico ou outro mecanismo reputado suficientemel
seguro pelo juiz (art. 39, § 4°).

Além das atribuigdes previstas na Lei n® 11.101/05, podera delibe
sobre a aprovacéao de alienagao de bens ou direitos do ativo ndo
circulante do devedor, néo prevista no plano de recuperacéo judic
(art. 35, alinea g).

O art. 56, § 92, prevé que, na hipétese de suspensdo da AGC
convocada para fins de votagéo do plano de recuperagao judicial,
assembleia deverd ser encerrada no prazo de até 90 dias, contad
data de sua instalagéo.

Voto abusivo

Nao havia previsédo especifica na n® 11.101/05, mas existiam decisdes
em que foram desconsiderados votos ditos abusivos de credores
relevantes cujos votos contrarios impediriam o atingimento do quérum
de aprovacao do plano.

Voto abusivo

Previsdo legal de que o voto seja exercido pelo credor no interess
de acordo com o seu juizo de conveniéncia e declarado nulo por
abusividade somente quando manifestamente exercido para obte
vantagem ilicita para si ou para outrem (art. 39, § 6°).




Recuperacéo judicial de produtor rural

A Lei n® 11.101/05 néo regulava a possibilidade de o produtor rural
pessoa fisica pedir recuperagéo judicial. Havia divergéncia
jurisprudencial sobre o registro do produtor rural ter natureza
declaratéria ou constitutiva e, em razéo disso, se o periodo de
atividade anterior ao registro deveria ser levado em conta para o
preenchimento do requisito de, no minimo, dois anos de atividade
previsto no caputdo art. 48 da Lei n? 11.101/05 e se os créditos
contraidos antes do registro estavam sujeitos ou ndo a recuperagao
judicial.

Recuperacao judicial de produtor rural

Produtores rurais que atuem como pessoas fisicas podem pedir
recuperagao judicial.

O plano especial do produtor rural ndo podera envolver crédito
superior a R$ 4,8 milhdes (art. 70-A).

Admitida a comprovagao do prazo de dois anos de atividade
estabelecido no caput do art. 48 por meio da Escrituragdo Contab
Fiscal (ECF), ou de obrigacéo legal de registros contabeis que ve
a substitui-la (no caso de atividade rural exercida por pessoa juric
do Livro de Caixa Digital do Produtor Rural (LCDPR), ou de obrig:
legal de registros contébeis que venha a substitui-la, da Declarag:
de Imposto de Renda e do balanco patrimonial (no caso de ativid:
rural exercida por pessoa fisica) (art. 48, §§ 2° e 39).

Somente estardo sujeitos a recuperagao judicial os créditos que
decorram exclusivamente da atividade rural, ainda que nao vencic
(art. 49, § 6°). Nao se sujeitardo a recuperagéo judicial os recurso
controlados e abrangidos nos termos dos arts. 14 e 21 da Lei

n? 4.829/65 (art. 49, § 7°). No entanto, caso ndo tenham sido
renegociados antes do pedido de recuperagéo judicial, na forma ¢
ato do Poder Executivo, tais créditos se sujeitardo aos efeitos do
plano (art. 49, § 8°).

Também néo estardo sujeitos a recuperacao judicial os créditos
relativos as dividas constituidas nos trés ultimos anos anteriores ¢
pedido de recuperagéo judicial que tenham sido contraidas para
aquisicao de propriedades rurais, bem como as respectivas garar
(art. 49, § 9°). Nao se sujeitam a recuperagao judicial os contratos
obrigagdes decorrentes dos atos cooperativos praticados pelas
sociedades cooperativas com seus cooperados, na forma do art. ’
da Lei n®5.764/71.

Deve ainda ser considerada a alteracao ao art. 11 daLei n® 8.929/
referida acima.

Possibilidade de o fisco requerer a faléncia da devedora

Apesar de o art. 97, IV, da Lei n® 11.101/05 dispor que qualquer credor
podera requerer a faléncia do empresario e da sociedade empresaria,
o entendimento até entao consolidado do STJ era no sentido de que a
Fazenda Publica ndo detinha legitimidade ativa para requerer a
faléncia de empresas e/ou empresarios.

Contudo, em julgamento estendido realizado em agosto de 2020, a 12
Camara de Direito Empresarial do Tribunal de Justica do Estado de
Sao Paulo (TJSP), por maioria de votos, deu provimento a recurso de
apelacao para (i) anular sentenga que havia indeferido a peti¢ao inicial
e extinguido o processo sem resolucao de mérito, por entender que a
Fazenda Nacional n&o teria interesse processual; e (ii) determinar o
regular prosseguimento do pedido de faléncia formulado pela Unido
Federal, representada pela Procuradoria da Fazenda Nacional, contra
empresa de comércio e distribuigdo de produtos alimenticios.

O TJSP destacou que, no caso em tela, o pedido de faléncia nao
estava embasado no art. 94, inciso |, da Lei n® 11.101/05 (cujo
entendimento mais restritivo deve prevalecer), mas no art. 94, inciso
II, ja que a Fazenda Publica, muito embora tenha ajuizado execugédo
fiscal, nao localizou bens do devedor suficientes para satisfazer a
divida. Tendo sido exauridos os meios para obtencao do seu crédito,
nao seria possivel retirar do ente publico a possibilidade de requerer a
faléncia do devedor.

Possibilidade de o fisco requerer a faléncia da devedora

O fisco pode requerer a convolagéo da recuperagao judicial do
devedor em faléncia caso (i) haja descumprimento dos parcelame
dos débitos previstos no art. 68 da Lei n® 11.101/05 ou da transac
prevista no art. 10-C da Lei n® 10.522/2020; ou (ii) quando for
identificado esvaziamento patrimonial do devedor que implique
liquidagé@o substancial da empresa, em prejuizo de credores nao
sujeitos a recuperagéo judicial, como é o caso da Fazenda Public

E considerada substancial a liquidagéo quando nao forem reserve
bens, direitos ou projecao de fluxo de caixa futuro suficientes a
manutencao da atividade econdmica para fins de cumprimento de
suas obrigacoes.

Na hipétese de decretagéo de faléncia pela liquidagao substancia
empresa, as alienagdes realizadas serao preservadas e consider:
eficazes, para néo prejudicar o terceiro adquirente de boa-fé. O

produto de tais alienagdes, por outro lado, devera ser bloqueado,
a consequente devolugdo ao devedor dos valores ja distribuidos ¢
eventuais credores, os quais passarao a ficar a disposicdo do juiz

Encerramento da recuperacao judicial

Dois anos de supervisdo judicial. Antes disso, ndo era possivel
encerra-la. Quando havia caréncia superior a dois anos, alguns juizes
estendiam o prazo de superviséo judicial. J& tinha havido tentativa de
encerramento antecipado da supervisao, mas isso néo foi permitido.

Encerramento da recuperacao judicial

A supervisdo é de, no maximo, dois anos, e a recuperagéo judicia
podera ser encerrada antes disso, independentemente do prazo ¢
caréncia e do encerramento das habilitagdes e consolidagdo do
quadro geral de credores (art. 61).
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Recuperacéao extrajudicial

A devedora, desde que obtida a adesao de 3/5 da(s)
classe(s)/subclasse(s) de credores abrangida(s) pelo procedimento ao
plano de recuperacgéo extrajudicial, podia requerer em juizo a
homologagéo do plano que era obrigatério para a totalidade dos
credores dessa(s) classe(s)/subclasse(s) apés a homologagao.

A devedora tinha liberdade de indicar a(s) classe(s)/subclasse(s)
envolvida(s), ndo podendo abranger credores trabalhistas, credores
extraconcursais e o fisco.

A Lein® 11.101/05 nao previa stay period para a recuperagéo
extrajudicial, mas, em alguns casos e em relagdo aos credores
abrangidos pela recuperagao extrajudicial, existiam julgados que
concederam tal suspensao até que existisse a homologacgéo do plano
de recuperagao judicial aprovado por 3/5 dos credores abrangidos.

Néao havia protecdo da auséncia de sucessado do adquirente de UPIs
da devedora em recuperagao extrajudicial.

Recuperacao extrajudicial

O quérum de adesao passou a ser de 50%. O processo pode con
com a assinatura de 1/3 da(s) classe(s)/subclasse(s) envolvida(s)
podendo a recuperanda obter os 50% necessarios no curso do
processo no prazo de 90 dias. Caso tal adesdo adicional ndo seja
obtida, a devedora pode requerer recuperacao judicial.

A classe trabalhista pode participar do procedimento, desde que
negociagao coletiva com o sindicato da respectiva categoria
profissional.

Ha previséo legal da possibilidade destay periodpara atingir a(s)
classe(s)/subclasse(s) envolvida(s) desde o pedido.

Continua inexistindo previsao para a auséncia de sucessao do
adquirente de UPI nas obrigacgdes e dividas da recuperanda.

Fresh start

A Lei n®11.101/05 ndo se preocupou com isso. A faléncia no Brasil &
demorada e dotada de grande contencioso. Os requisitos para
encerramento da faléncia e extingdo das obrigagdes do falido eram
demorados.

Fresh start

As alteracdes buscam criar um processo célere de faléncia, com

venda rapida de ativos (e até mesmo possibilidade de doagdo de
ativos sem interessados) e redugao dos questionamentos sobre e
ponto, inclusive imputando responsabilidade e dnus aos insurgen
(art. 143).

O fresh start esta positivado como principio a ser buscado na falél
(art. 75), mas é aplicavel ao empresario individual.

Ha também a possibilidade de extingao das obrigagdes do falido ¢
prazos menores e condigdes menos onerosas (art. 158), devendo
regras de vigéncia do art. 5° da Lei n® 14.112/20 ser observadas

Extensdo dos efeitos da faléncia

Nao havia previsdo legal, mas a jurisprudéncia admitia e confundia a
extensao dos efeitos da faléncia com a desconsideragédo da
personalidade juridica.

Extensdo dos efeitos da faléncia

A extensdo dos efeitos da faléncia esté expressamente vedada p:
sociedades de responsabilidade limitada. A desconsideragdo da
personalidade juridica deve respeitar os preceitos do CPC e do
Cadigo Civil (art. 82-A). Tais regras valem apenas para as novas
faléncias.

Rol de credores na faléncia

O rol de credores estava previsto nos arts. 83 e 84 da Lei
n®11.101/05.

Rol de credores na faléncia

A ordem de classificagdo dos créditos concursais permanece igue
mas o quadro foi simplificado, com a eliminagéo da classe com
privilégio (art. 83). Os juros vencidos apés o decreto falimentar (al
124) foram incluidos expressamente em ultimo lugar na classifica
dos créditos concursais (art. 83, IX).

Em relagédo ao credor subordinado, foi esclarecido que o sécio se
vinculo empregaticio detém essa classificagdo apenas em relagac
crédito que foi tomado sem observacédo de condigdes estritamentt
comutativas e das praticas de mercado (art. 83, VIII, “b”).

A ordem dos credores extraconcursais (art. 84) sofreu alteragoes,
destacando-se: (i) inclusao das previsdes dos arts. 150 e 151 —

créditos ja ocupavam na versao original da lei a prioridade em ter
de pagamento, mas nao estavam expressamente relacionados nc
da antiga redagao; (i) prioridade dos créditos decorrentes do DIP
financing; (iii) tratamento mais prioritario aos créditos chamados d
fornecedores parceiros/fornecedores colaboradores (art. 67); e (iv
inclusdo de uma nova hipétese de crédito extraconcursal: créditos
tributarios de fatos geradores ocorridos apés o decreto falimentar.

Créditos de credores estrangeiros decorrentes de processos de
insolvéncia transnacional (Capitulo IV-A) e que ndo se enquadren
como subordinados (créditos estrangeiros de natureza tributaria,
previdenciaria, e penas pecuniarias penais e administrativas — art
167-G, I) ou extraconcursal (no caso do representante estrangeirc
art. 167-G, Il) séo classificados como quirografarios.

Tais regras vigoram apenas para as novas faléncias.




Encerramento rapido da faléncia ante a auséncia de bens

Né&o havia previsdo expressa na Lei n® 11.101/05.

Encerramento rapido da faléncia ante a auséncia de bens

Caso néo existam bens a serem arrecadados, ou eles ndo sejam
suficientes para pagar as despesas do procedimento, o administr:
judicial informara imediatamente esse fato ao juiz, que, ouvido o
representante do Ministério Publico, marcard, por meio de edital, «
prazo de 10 dias para os interessados requererem o que for de di
Caso optem pelo prosseguimento, os credores deverdo arcar cor
despesas do administrador judicial. Caso contrario, a faléncia ser:
encerrada apés a venda dos bens existentes no prazo maximo de
dias, para bens mdveis, e 60 dias, para bens iméveis.

Venda de ativos na faléncia

Nao havia prazo maximo para que o administrador judicial promovesse
a venda dos ativos na faléncia.

Discussdes sobre preco vil eram comuns.

N&o havia previsdo de doacdo/devolugéo de bens nao vendidos ao
falido.

Venda de ativos na faléncia

Ha prazo maximo de 180 dias para que o administrador judicial
proceda com a venda de todos os bens da massa falida. O prazo
contado da data da juntada do auto de arrecadacao, sob pena de
destituicao, salvo por impossibilidade fundamentada, reconhecida
deciséo judicial.

A alienacéo independe da consolidacéo do quadro geral de credo

A alienagdo nao esta sujeita a aplicagdo do conceito de prego vil.
terceiro que impugnar a venda devera fazer ou apresentar a
denominada “oferta firme” e caucionar 10% do valor da oferta. A
suscitagao indevida de objecdo sobre ponto é considerada ato
atentatério a dignidade da Justica.

Frustrada a tentativa de venda dos bens, e ndo havendo propostz
concreta dos credores para assumi-los, os bens poderéo ser
considerados sem valor de mercado e destinados a doagéo ou
devolvidos ao falido, em caso de néo haver interessados na doag

Por deliberagdo tomada nos termos do art. 42, credores poderao
adjudicar os bens alienados na faléncia ou adquiri-los por meio de
constituicao de sociedade, de fundo ou de outro veiculo de
investimento, com a participacdo, se necessaria, dos atuais sécio.
devedor ou de terceiros, ou mediante conversao de divida em cay

Extincdo das obrigagdes do falido

Os requisitos para a extingao das obrigagdes do falido estavam
dispostos no art. 158 da Lei n® 11.101/05 e eram os seguintes: (i)
pagamento de mais de 50% dos créditos quirografarios; (ii) decurso
do prazo de cinco anos do encerramento da faléncia; ou (i) no caso
de condenagao por préatica de crime falimentar, decurso de prazo de
10 anos do encerramento da faléncia.

Extincdo das obrigacdes do falido

Inseridas alteragdes no art. 158 para tornar mais célere a extingéc
obrigagdes do falido. Os atuais requisitos s@o para extingdo das
obrigagdes do falido: (i) o pagamento de todos os créditos; (i)
pagamento de mais de 25% dos créditos quirografarios; (iii) decur
de prazo de trés anos, contados da decretacao da faléncia, ressa
a utilizagdo dos bens arrecadados anteriormente e que serao
destinados a liquidacédo para satisfazer os credores habilitados ou
pedido de reserva realizado; (iv) encerramento da faléncia nos ter
do art. 114-A (auséncia de bens do falido) ou do art. 156.

As regras de vigéncia do art. 5° da Lei n® 14.112/20 deverao ser
observadas.

Cesséo de crédito
A cesséo de crédito era possivel na pratica, mas nédo regulada na Lei
n®11.101/05.

Na faléncia, a cess&o de crédito trabalhista desnaturava sua
caracteristica, e o crédito tornava-se quirografario.

Cesséo de crédito

O instituto est& expressamente previsto na lei, e a promessa de
cessdo ou cessdo deve ser imediatamente comunicada ao juizo ¢
recuperacao (art. 39, § 79).

Na faléncia, qualquer cesséo de crédito mantém a classificacao e
caracteristicas do crédito (art. 83, § 59).

Prevencao do juizo

A regra de prevencdo da competéncia do juizo ndo abrangia pedidos
de homologagao de plano de recuperagao extrajudicial previamente
ajuizados, embora a jurisprudéncia ja reconhecesse essa
possibilidade com base em uma interpretagao extensiva da norma.

Prevencao do juizo

A distribuicéo de pedido de homologacéo de plano de recuperacga
extrajudicial também previne a competéncia do juizo para qualque
outro pedido de faléncia, recuperacao judicial ou de homologacéo
recuperacao extrajudicial relativo ao mesmo devedor (art. 69, § 8°

Distribuicao de dividendo

A Lein® 11.101/05 nédo dispunha sobre o tema.

Distribuicédo de dividendo

E vedado ao devedor, até a aprovacdo do plano de recuperacio
judicial, distribuir lucros ou dividendos a sdcios e acionistas (art. 6




Aplicacédo do CPC

A aplicacéo subsidiaria do CPC estava prevista na Lei n® 11.101/05.
Contudo, como o novo CPC estabelece a contagem dos prazos em
dias Uteis e restringe o cabimento de recursos de agravo, surgiram
discussdes sobre a aplicacdo das novas regras aos processos de
insolvéncia.

Aplicacédo do CPC

Ha previsdo expressa de que todos os prazos previstos na Lei

n? 11.101/05 sdo contados em dias corridos e de que o recurso
cabivel contra as decisdes proferidas no curso dos processos € o
agravo de instrumento, exceto se disposto de forma diversa na Le
11.101/05.

A nova redacao dada ao art. 189 da Lei n® 11.101/05 prevé que “t
os prazos nela previstos ou que dela decorram seré@o contados er
dias corridos” (§ 12, inciso I), o que torna possivel ainda defender
0s prazos processuais seriam em dias Uteis. De fato, o TISP
recentemente decidiu que: “De inicio, ao contrario do proposto pe
recorrida, o inciso |, do §1° do artigo 189 da Lei n® 11.101/2005, c
redagdo conferida pela Lei n® 14.112/2020, néo atinge a contager
prazo para interposicdo de recursos nas recuperacdes judiciais, q
continua a ser realizada em dias Uteis, aplicada a regra geral do 2
219, ‘caput’ do CPC de 2015, sendo, portanto, tempestivo o recur
O texto do ‘caput’ deste mesmo artigo 189 é muito claro, ao ressa
os prazos especificamente previstos na legislagédo processual, col
o caso daquele do artigo 1.003, §5° do CPC de 2015, atinente ao:
recursos em geral. Isso resulta na rejeicao da questao preliminar
levantada.” (TJSP, Al 2063796-96.2021.8.26.0000, 12 Camara
Reservada de Direito Empresarial, rel. Fortes Barbosa, j. 06.05.2(

O Judiciario deve dar prioridade aos processos de insolvéncia sot
os demais, salvo o habeas corpus e as prioridades estabelecidas
leis especiais.

Conciliacdao, mediagao e arbitragem

A Lei n® 11.101/05 néo disciplinava a pratica de conciliacao e
mediacao antecedentes ou incidentais aos processos de recuperacao
judicial.

Na prética, a mediagéo ja vinha sendo adotada em algumas
recuperacdes judiciais, especialmente visando a celeridade nos
tramites relacionados aos incidentes de verificacdo de créditos e a
definicdo dos meios de recuperagéo e condigdes de pagamento a
serem dispostos no plano de recuperacéo judicial.

A jurisprudéncia majoritaria ja determinava o respeito a convengéo de
arbitragem.

Conciliacdo, mediacao e arbitragem

A conciliagdo e a mediagdo sdo incentivadas antes e durante a
recuperacao judicial, em qualquer grau de jurisdigdo (art. 20-A).

E possivel obter tutela de urgéncia para suspenséo das execugde
contra a devedora pelo prazo de até 60 dias antes do ajuizamentc
recuperacao judicial, para tentativa de composigdo com seus crec
em procedimento de mediacao ou conciliacao ja instaurado peran
Centro Judiciario de Solugdo de Conflitos e Cidadania. Em caso ¢
pedido de recuperacéo judicial ou extrajudicial subsequente, o pre
sera deduzido do stay period previsto no art. 6° da Lei n® 11.101/C
(art. 20-B, §§ 12 e 39).

E vedada a conciliagdo e mediagao sobre a natureza juridica e a

classificagé@o de créditos, bem como sobre critérios de votagao en
AGC (art. 20-B, § 2°). O acordo obtido por meio de conciliacdo ou
mediagdo deverd ser homologado pelo juizo competente (art. 20-

Caso requerida recuperacao judicial ou extrajudicial em até 360 d
contados do acordo firmado na conciliagdo ou mediagéo pré-
processual, os direitos e garantias dos credores serdo reconstituic
nas condigdes originalmente contratadas, ressalvados os atos
validamente praticados no &mbito dos procedimentos (art. 20-C,
paragrafo Unico).

A necessidade de respeito a convengéo de arbitragem pela

recuperanda ou pela falida, representada pelo administrador judic
esta positivada (art. 62, § 99).




Insolvéncia transnacional

Questao nao regulada pela Lein® 11.101/05.

Em caso de sociedades estrangeiras integrantes do mesmo grupo
econdmico de sociedades brasileiras que pediam recuperagéo no
Brasil e cujo centro de principais interesses (center of main interes)
fosse o Brasil, tal como no caso de veiculos offshore utilizados para
captagédo de recursos, havia jurisprudéncia permitindo que tais
sociedades integrassem o polo ativo do pedido de recuperagao
judicial.

Insolvéncia transnacional

Introduzidas regras de insolvéncia transnacional no Brasil, nos mc
da Lei Modelo da Uncitral.

Estabelecidos os principios para reger a insolvéncia transnaciona
como a cooperagdo entre juizes e a maximizagéo dos ativos, e
conceituados os institutos (ex.: 0 que se considera processo
estrangeiro, processo principal, processo estrangeiro ndo principa
outros).

Indicadas as hipéteses de aplicagao dos dispositivos atinentes a
insolvéncia transnacional, quais sejam: (i) autoridade estrangeira
precise de assisténcia no Brasil para processo estrangeiro; (ii)
assisténcia relacionada a processo disciplinado pela Lei n® 11.10°
pleiteada em pais estrangeiro; (iii) processo estrangeiro e process
disciplinado pela Lei n® 11.101/05 relativos ao mesmo devedor en
curso simultaneamente; e (iv) credores ou interessados com inter,
em requerer a abertura de processo disciplinado na Lei n® 11.101,
ou dele participar.

Fixada a competéncia do local do principal estabelecimento do
devedor no Brasil para reconhecimento de processo estrangeiro €
para cooperagao com autoridade estrangeira.

Ha autorizagéo expressa para que o devedor e o administrador ju
possam atuar em outros paises, independentemente de decisao
judicial, desde que a providéncia seja admitida no pais de tramite

processos estrangeiros.

Quanto ao acesso a jurisdi¢cao brasileira, os dispositivos esclarec
que: (i) o representante estrangeiro esta legitimado a postular
diretamente ao juiz brasileiro; e (ii) os credores estrangeiros possi
os mesmos direitos conferidos aos credores nacionais.

Estéo indicados os documentos que devem instruir o pedido de
reconhecimento de processos estrangeiros e quais séo os efeitos
tal reconhecimento.

Em 18/5/2021, o Conselho Nacional de Justi¢a, na 3312 sessao
ordinaria, aprovou, por unanimidade, resolugéo relativa ao Ato
Normativo 0001834-33.2021.2.00.0000, que internaliza o Judicial
Insolvency Network (JIN), um acordo internacional com regras de
cooperacdo e de comunicagao direta com juizos estrangeiros de

. il
insolvéncia.

IHQuando da redagdo deste artigo, a resolugdo ainda ndo havia sido publicada. Segundo informagdes constantes do site do CNJ,
"as comunicagdes devem ser gravadas e todas as partes envolvidas devem ter ciéncia delas. (...) Outra novidade que o acordo
permitird é que um juizo autorize uma parte ou interessado a apresentar seu caso e ser ouvido por um juizo estrangeiro, desde
que a decisdo seja referendada pelo juizo indicado. Além disso, o juiz podera autorizar a parte ou interessado em processo que
corra em outro pais a se apresentar e ser ouvido, sem que haja alteragdo na jurisdigdo do caso". https://www.cnj.jus.br/justica-

internaliza-tratado-de-comunicacao-em-insolvencia-internacional

(acesso em 19/5/2021)


http://www.jin-global.org/jin-guidelines.html
https://www.machadomeyer.com.br/#_ftn1
https://www.machadomeyer.com.br/#_ftnref1
https://www.cnj.jus.br/justica-internaliza-tratado-de-comunicacao-em-insolvencia-internacional/
https://www.cnj.jus.br/justica-internaliza-tratado-de-comunicacao-em-insolvencia-internacional/
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